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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI), por meio de seu Coordenador-Geral infra assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 1º, incisos II e IV da Lei nº 7.347/85, propor a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS E DE CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA
em face da empresa ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ – AGESPISA S/A, sociedade de economia mista estadual, com sede na Av. Mal. Castelo Branco, nº 101 – Norte, Bairro Cabral, inscrita no CNPJ sob o nº 06.845.747/0001-27; com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir explicitados.
	1 - DOS FATOS




Instado pelos consumidores locais, bem como por notícias de portais eletrônicos de elevada circulação na região, o Ministério Público do Estado do Piauí, por meio do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor- PROCON, instaurou os Processos Administrativos n° 000227-002/2015; 000020-02/2016; e 000374-002/2016 (DOC.01); visando a regularização do fornecimento de água em vários bairros desta Capital, tendo em vista as falhas na prestação do serviço de responsabilidade da AGESPISA.



Dentre as regiões prejudicadas foi delimitada para esta ação os seguintes Bairros da Zona Sul da cidade de Teresina/PI: Catarina;  Loteamento Hugo Prado; Morada Nova; Lourival Parente; Santo Antônio; Vila São Francisco; e Portal da Alegria, em especial o Conjunto Residencial Gonçalves Dias e Residencial Torquato Neto III e IV.



De modo mais preciso, apurou-se no decorrer dos procedimentos administrativos supramencionados que o abastecimento de água das referidas regiões sempre foi de péssima qualidade, posto que realizado de maneira intermitente, sem a garantia de fornecimento contínuo e com qualidade para os moradores. 



Foi dito pelos usuários, através de Termos de Declaração e outras formas de denúncias (DOC. 02), que o problema perdurava há anos e que se agravava nos períodos mais quentes. Relataram, ainda, que, apesar das constantes interrupções no serviço, os faturamentos de consumo eram gerados em valores muito superiores a  realidade  de consumo.



Dentre os muitos relatos, transcreve-se alguns:

ABAIXO-ASSINADO


Ref. Processo Administrativo n° 000227-002/2015



Datado de 02/06/2015
(...) Os moradores do Residencial Torquato Neto IV, localizado no bairro Portal da Alegria, abaixo assinados, estão sem o fornecimento regular de água há cerca de um mês, o que tem causado grande prejuízo às famílias que moram nessa região, por não terem água para a suprir necessidades básicas tais como, beber, tomar banho, cozinhar, lavar roupas etc. (…)
TERMO DE DECLARAÇÃO n° 26/2015


Ref. Processo Administrativo n° 000227-002/2015



Datado de 08/06/2015
(...) a) Que, é morador da Qd U Cs 07 do Bairro Portal da Alegria, Residencial Torquato Neto III; b) Que, o fornecimento de água é extremamente deficiente; c) Que, somente tem água nas torneiras no período da madrugada; d) Que, mesmo no período da madrugada a vazão de água é insuficiente para encher as caixas; (...)


TERMO DE DECLARAÇÃO n° 62/2016


Ref. Processo Administrativo n° 000374-002/2016



Datado de 20/09/2016
(...) a) QUE é usuário dos serviços de água, conforme matrícula de n° 2390991-9; b) QUE há cerca de duas semanas está sofrendo constantes faltas de água na localidade onde reside; c) QUE realiza reclamações ao setor de Atendimento da AGESPISA, mas a informação que lhe é prestada é de que a água não possui força para subir para o 2° andar(onde reside); d) QUE esta má prestação de serviço ocorre há muitos anos, sempre no período mais quente do ano; e) QUE irregularidade atinge além de seu Morada Nova, outros bairros da Região Sul de Teresina, tais como Catarina, Loteamento Hugo Prado; (...)


TERMO DE DECLARAÇÃO n° 81/2016


Ref. Processo Administrativo n° 000374-002/2016



Datado de 07/11/2016
(...) a) QUE é usuária dos serviços de água, conforme matrícula de n° 2349909-5; b) QUE há muito tempo está sofrendo constante falta de água na localidade onde reside; c) QUE o serviço de água é disponibilizado 01 (uma) vez ao dia, geralmente, no período da madrugada; d) QUE nesta última semana a situação agravou-se e vem sofrendo a total falta de abastecimento de água; e) QUE a fatura com vencimento em 30/10/2016 foi gerada no valor de R$114,29 (cento e catorze reais e vinte e nove centavos), mesmo com as constantes falhas na prestação do serviço, conforme narrado acima; (...)


No que pese estas denúncias, colhe-se repetidamente na imprensa inúmeras notícias (DOC. 03), no sentido de que os moradores da Zona Sul de Teresina/PI vem sofrendo com frequente abastecimento irregular de água em seus lares, dando notoriedade e publicidade ao fato. 


A fim de se definir medidas para sanar os problemas já narrados, foram realizadas audiências neste PROCON/MP/PI (DOC. 04), com a participação dos usuários prejudicados e da empresa AGESPISA.



Em audiência realizada no dia 28/09/2016 (PA n° 000374-002/2016), a AGESPISA reconheceu a descontinuidade na prestação dos serviços de água nas localidades elencadas.  Informou que estão sendo realizados remanejamentos das partes baixas da cidade, com isolamentos e redução de fluxo, para as partes mais altas, de forma a regularizar o abastecimento nestas localidades.



No dia 03/11/2016, em continuidade as tratativas com a empresa, esta afirmou que estava sendo construído pelo Governo Estadual uma terceira adutora de 900mm de diâmetro da ETA ao Centro de Reservação do Parque Piauí, beneficiando cerca de 400.000 (quatrocentos mil) pessoas. Contudo, as obras não possuíam previsão para conclusão.



Diante da grave situação e da abrangência do problema, o Coordenador Geral do PROCON/MP/PI, na data de 30/11/2016, editou a Recomendação Administrativa n° 02/2016 (DOC. 05), determinando à AGESPISA a elaboração de relatório circunstanciado no que se referia ao abastecimento  de água em toda a cidade de Teresina, com o apontamento de quais os locais a prestação era irregular. Recomendou-se também a cobrança de valores relativos a taxas mínimas aos consumidores atingidos pela descontinuidade no abastecimento de água enquanto perdurasse a situação. 



Como resposta à Recomendação supra (DOC. 06), a AGESPISA informou a impossibilidade de acatar a proposta, sob o argumento de que seria inviável a cobrança de tarifa mínima de forma generalizada. Quanto ao relatório circunstanciado, a empresa resumiu-se a apresentar informações sintetizadas sobre os motivos da ocorrência da intermitência e as medidas a serem adotadas, logo, não atendeu ao que fora solicitado.

Por fim, o Coordenador Geral do PROCON propôs um Termo de Ajustamento de Conduta, que não foi acatado pelo fornecedor.

Nesse diapasão, é sabida a carência de investimentos por parte da AGESPISA no que toca às suas estruturas. Paralelamente, não se tem indicativos da possibilidade de realização de investimentos compatíveis com as necessidades das linhas de distribuição de Teresina.



Assim é que os consumidores do serviço público de fornecimento de água ficam lançados numa situação caótica, em que a incerteza e a ineficiência da distribuição do referido bem público compõem o único horizonte que em que se pode divisar a AGESPISA.


Impende frisar, ainda, que o período invernoso está encerrando e o problema da descontinuidade do abastecimento de água  agravar-se-á ainda mais.


Com efeito, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais pelo PROCON/MP-PI, não houve qualquer ato concreto que sinalizasse para a composição amigável, não restando outra alternativa, se não, buscar em Juízo a proteção e o direito da coletividade de consumidores lesados.



Nesse cenário, esgotadas as vias alternativas, não havendo mais como aguardar providências do Poder Público, torna-se necessária a movimentação da máquina judiciária, sob pena de perdurar por prazo indeterminado o sofrimento da população de permanecer sem o fornecimento adequado e seguro de bem imprescindível para vida e saúde pública - a água.

	2 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 




A legitimidade ativa do Ministério Público do Piauí (PROCON/MP-PI) é patente no vertente caso. Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pelos contínuos problemas de fornecimento de água nos bairros Catarina; Loteamento Hugo Peado; Morada Nova; Lourival Parente; Santo Antônio e Portal da Alegria, em Teresina/PI.


A par disso, urge perceber o que dispõe o art. 5º, I, da Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;

(...)


E na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.

Ademais, a legitimidade do PROCON para propositura de ações civis públicas decorre também das disposições dos artigos 81; 82, III e 91, do Código de Defesa do Consumidor, que permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, por órgãos da Administração Pública destinados especificamente à defesa dos direitos e interesses amparados pelo CDC.


Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de suas simples e explícitas atuações, podendo ser tal condição considerada inerente e mesmo imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos nossos).


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MP-PI, para a tutela dos consumidores que estão sendo afetados pela deficiência no serviço de abastecimento de água nos bairros da Zona Sul: Catarina; Loteamento Hugo Prado; Morada Nova; Lourival Parente; Santo Antônio; Portal da Alegria e Vila São Francisco.
	3 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA 




De outro tanto, é patente a legitimidade passiva na presente espécie, haja vista que a AGESPISA S/A (Águas e Esgotos do Piauí S/A) é a entidade responsável pelas omissões em testilha, eis que lhe cabe, por força de contrato de concessão, a prestação dos serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos no âmbito do Estado do Piauí. 



Indubitável, pois, que, diante de tal dever contratual a mesma se submeta aos parâmetros de qualidade inerentes a qualquer contrato de prestação de serviços públicos. 

	4 – DA INTERCONEXÃO ENTRE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos artigos 5º, XXXII, e 170, V, da Constituição Federal e artigo 48 de suas disposições transitórias, sendo um sistema autônomo dentro do quadro Constitucional, que incide em toda relação que puder ser caracterizada como de consumo.



O Código de Defesa do Consumidor, como lei principiológica, tem como objetivo o respeito à dignidade, à saúde e segurança dos consumidores e pressupõe a vulnerabilidade do consumidor, partindo da premissa de que ele, por ser a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações de consumo, encontra-se normalmente em posição de inferioridade perante o fornecedor, conforme se depreende da leitura de seu artigo 4º, I, in verbis:
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. 


Estabelece ainda o CDC, os direitos básicos do consumidor:


Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 

(...)
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral; (...)


É fato inconteste, conforme fartamente retratado nos documentos anexos, que a constatação dos vícios na prestação dos serviços de abastecimento de água nos bairros listados, impede a fruição regular e contínua (adequada e eficaz) do bem essencial à vida, saúde e higiene dos moradores – a água.


Assim, além dos direitos que o Código prevê, há outros direitos decorrentes de tratados ou convenções internacionais cujo Brasil é signatário; da legislação interna ordinária; bem como direitos que derivam de princípios gerais do ordenamento jurídico, analogia, costumes e equidade.



Não se discute que o direito à água é uma necessidade básica de todos os indivíduos, cuja imprescindibilidade requer especial cautela, mormente quando se tem em vista que a disponibilização da mesma significa conditio sine qua non à própria concretização do princípio da Dignidade da Pessoa Humana (art. 1º, III, da CF/88).



Daí se perceber que seu fornecimento contínuo em regiões quentes como o Estado do Piauí e, particularmente em Teresina, revela-se como um gesto de reverência à própria dignidade humana, entendida esta como fator de legitimação de qualquer ação direcionada à satisfação do interesse público.


Nesse contexto, o direito ao usufruto da água encontra-se intimamente ligado a plena consecução da dignidade da pessoa humana, e, em última instância, de um Estado Democrático de Direito, já que a sua efetivação encontra-se ligada à plena efetividade dos direitos fundamentais.

	5 – DA ESSENCIALIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E DA IMPOSSIBILIDADE DE SUA SUSPENSÃO




O Código de Defesa do Consumidor se aplica aos serviços públicos, conforme dispõe o seu artigo 3°, sendo considerados fornecedores todas as pessoas de direito público, centralizadas ou descentralizadas, podendo os mesmos responderem por tais prestações de serviço. 



Nesse esteio nos ensina a eminente professora Cláudia Lima Marques
:
Aplica-se o CDC, sempre que presente um consumidor, aos serviços públicos referentes ao fornecimento de água, energia elétrica, gás, telefonia, transportes públicos, financiamento, construção de moradias populares etc.


O artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor dispõe, in verbis:
Art. 22 - Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código. (grifo nosso) 


Buscou o códex consumerista viabilizar uma prestação eficaz nos serviços públicos, para que os mesmos não sofram interrupções e não causem danos graves aos consumidores.





Nesse diapasão, conforme já fartamente demonstrado, trata-se a má prestação que ora se noticia de vício de qualidade na realização de serviço público, cuja essencialidade é induvidosa. 



Mais precisamente, não se pode conceber que préstimos básicos como o fornecimento de água sejam deveras negligenciados pela empresa demandada, a qual tem deixado por completo de fornecer água aos moradores dos bairros da zona sul de Teresina.


Com efeito, diante dos relatos trazidos a este PROCON, tem-se que o fornecimento de água das aludidas localidades encontra-se deveras aquém do padrão de qualidade que lhe impõe a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor e a Lei das Concessões Públicas.



Como de sabença, a prestação de um serviço público por entidades concessionárias, tal qual in casu, implica a necessária observância do disposto nos artigos 1º, III; 5º, II, III, XXXII, XXXV, LIV, LV e LXIX; 37, caput e XXI; 170, V, e 175 da Constituição da República. 





Fala-se aqui de um padrão mínimo de adequação que assegure aos usuários a fruição das utilidades a que tais prestações se propõem. Moralidade, eficiência e legalidade são apenas alguns dos cânones constitucionais com incidência direta no caso em comento e que exigem da AGESPISA o fornecimento de água em caráter contínuo.



Não por acaso é que a Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989, ao definir os serviços essenciais para efeitos de exercício do direito de greve, estipula logo de saída a disponibilização de água como préstimo essencial. Ipsi literis:
Art. 10 - São considerados serviços ou atividades essenciais:

I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis;


Disso resulta que, na condição de concessionária de serviço público, cumpre à demandada dar significado e alcance à constelação de preceitos inscritos na Constituição Federal e na legislação correlata. Incide, pois, aqui a necessidade de que o referido serviço de fornecimento de água satisfaça as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas (art. 6º, §1º, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995).



Some-se a isto também a convicção de que a essencialidade do serviço de fornecimento de água impõe à concessionária o dever de manter sua continuidade, dado o caráter vital da mesma.



A jurisprudência pátria é deveras remansosa ao acertar que nem mesmo atrasos no pagamento das tarifas podem justificar a cessação do fornecimento de água, posto cuidar-se de bem que assegura, em última análise, a própria existência digna. Ipsi literis: 
Corte no fornecimento de água. Inadimplência do Consumidor. Ilegalidade. 1. É ilegal a interrupção no fornecimento de água, mesmo que inadimplente o consumidor, à vista das disposições do Código de Defesa do Consumidor que impedem seja o usuário exposto ao ridículo. 2. Deve a concessionária de serviço público utilizar-se dos meios próprios para receber pagamentos em atrasos. 3 . Recurso não conhecido. (STJ - R. Esp. 122.812-ES, 1ª Turma, Min. Milton Luiz Pereira, j. 05.12.00, v.u., DJU 26.03.01, p. 369, in Lex STJ 143/104.)
ADMINISTRATIVO. ÁGUA. FORNECIMENTO. ART. 6º, § 3º, II, DA LEI Nº 8.987/95. CORTE. DÉBITO ANTIGO. ILEGALIDADE . VIOLAÇÃO DO ART. 535,I e II, DO CPC. DANO MORAL. INVIABILIDADE DO REEXAME DO CONTEXTOFÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.6º§ 3ºII8.987535CPC7.1. A prestação do serviço de fornecimento de água não pode ser interrompida em razão da cobrança de débitos pretéritos. Precedentes.2. A tese desenvolvida em torno da suposta inexistência de demonstração dos danos morais não é suscetível de exame na instância especial em função do óbice inscrito na Súmula 07/STJ, haja vista que a conclusão atingida pela Corte de origem ampara-se essencialmente nos elementos fático-probatórios dos autos.3. Agravo regimental não provido.(1314113 RJ 2010/0096192-6, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 18/08/2011, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/08/2011)


Outrossim, dessume-se dos presentes julgados que se nem mesmo os atrasos justificam a cessação de um serviço tão essencial, conforme se entende modernamente, que se dirá da simples ausência de planejamento adequado da AGESPISA? Ao que respondemos de pronto que nada aqui, a não ser o descaso, fundamenta a inação da concessionária. 


Noutros termos, conforme o art. 22 do CDC, os prestadores de serviços públicos devem fornecer serviços eficientes, adequados e seguros, quando estes forem contínuos ou essenciais. Observe-se, ainda, que o parágrafo único do referido artigo dispõe que quando não houver a prestação eficaz de serviços públicos, poderão os entes ser compelidos a prestá-los, inclusive tendo que reparar o dano causado.



A prestação de um serviço público eficiente e contínuo é um dever da Administração Pública, seja este prestado diretamente ou através de suas concessionárias, sendo o serviço caracterizado como defeituoso quando não prestado adequada e eficazmente, não fornecendo a segurança que dele se espera. A interrupção ou não fornecimento do serviço vicia a eficiência e segurança do serviço, caracterizando o defeito do serviço nos termos do art. 14 do CDC. 



No mesmo sentido a jurisprudência que segue:
APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CEDAE. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. ABASTECIMENTO INTERMITENTE. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 22 DO CDC. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Responsabilidade objetiva da concessionária de serviço público, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, com base no risco administrativo. 2. As relações de consumo são complexas e vêm se aperfeiçoando ao longo dos anos, exigindo a cada dia mais qualidade e eficiência dos prestadores de serviços e fornecedores de produtos. Nesse contexto, cabe à concessionária de serviços públicos se adaptar tecnicamente para atender as novas demandas sociais, no caminho da eficiência e da qualidade máxima de seus serviços. 3. Reconhecimento pela ré de que vem prestando o serviço intermitente de fornecimento de água aos moradores do Bairro de Santo Antônio. 4. Além disto, a ausência de prestação adequada do serviço de fornecimento de água no município de Porciúncula, em especial no bairro de Santo Antônio, é fato notório, sendo certo que tramitam perante este Tribunal inúmeras demandas com a mesma causa de pedir. 5. O artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor impõe aos prestadores de serviços públicos a obrigação de fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quando essenciais, contínuos, sob pena de responder pelos danos que venha a causar nos usuários. 6. A interrupção do fornecimento do serviço, de modo a torná-lo intermitente e incerto, fora das exceções previstas em lei, macula a eficiência e a segurança imposta pela legislação consumerista, além de comprometer a confiabilidade dos serviços prestados pela concessionária, que podem ser conceituados como defeituosos, nos termos do artigo 14, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor. 7. Transtornos decorrentes da falta constante de água que é suficiente para gerar danos morais. 8. Provimento do recurso. (TJRJ - Apelação Cível nº 0001379-24.2009.8.19.0044 Apelante: Maria das Graças da Silva Apelado: Companhia Estadual de Aguas e Esgotos CEDAE Relator: Des. Elton M. C. Leme). (grifo nosso)


Nesse contexto, objetiva o Ministério Público, com o ajuizamento da presente ação, obter tutela jurisdicional efetiva para garantir a adequada, eficaz e contínua prestação do serviço público essencial de abastecimento de água aos moradores dos bairros objeto desta ação.

	6 – DA OMISSÃO DA AGESPISA NA ESTRUTURAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA




Conforme resulta nítido da análise dos autos dos processos administrativos que deram origem a esta ação, a causa do presente fato é de ordem meramente estrutural, devendo ser entendida aqui como desacertos no planejamento da sociedade de economia mista AGESPISA. 



À vista disso, não se pode anuir às ilações tecidas pela demandada por ocasião de suas defesas oferecidas nos autos dos processos administrativos supramencionados, em que  a empresa reconhece a  descontinuidade do serviço que presta e atribuiu as causas dos problemas em questão à topografia e temperatura elevadas da região. Senão veja a transcrição de trechos de respostas do fornecedor às solicitações de melhoria dos serviços:
TERMO DE AUDIÊNCIA
Processo Administrativo n° 000374-002/2016

Audiência realizada em 03/11/2016
(…) A Agespisa aduziu que em relação ao Bairro Morada Nova a dificuldade é em razão da altura em que fica localizado o bairro em relação ao reservatório do Parque Piauí, assim a água não tem força para subir, mas tão somente quando o reservatório encontra-se cheio. Ressaltou que não há cisterna nos blocos que permita o armazenamento pelos moradores.(...)
RELATÓRIO
Ref. Processo Administrativo n° 000374-002/2016

Datado de 02/02/2017
(…) Nos bairros citados a AGESPISA informa que na maioria  deles, há intermitência (tem água em períodos alternados),  motivados por topografia elevada, consumo elevado (desperdício) por razão da elevada temperatura nos meses de agosto a novembro. (…)


Noutro dizer, o que se viu foi uma sucessão de alegações no que concerne a dificuldades estruturais, elementos estes que, por serem evidentemente previsíveis, implicam a necessidade de planejamento prévio para fins de atendimento à demanda da população, convicção esta que se reforça em face da essencialidade da água para ao atendimento das necessidades mínimas do ser humano. E não tendo havido planejamento para resguardar aos consumidores um padrão adequado de continuidade de fornecimento, urge seja judicializada a demanda em evidência.



Insta ainda acrescentar que, nada obstante cuidar-se de deficiência antiga de abastecimento, por conta da qual todos os dias há falta de água na referida região, não se pode enxergar aqui indicativos mínimos da possibilidade de composição amigável para a presente lide, sobremodo quando evidenciado que, mesmo após ter sido indagada quando à possibilidade de obtenção de composição amigável, a AGESPISA  quedou-se, no ponto, inerte.
	7 – DOS DANOS MORAIS COLETIVOS




O artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor, e a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública são expressos ao preverem a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Código de Defesa do Consumidor
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
Lei da Ação Civil Pública
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados. (grifo nosso)


Por certo que a lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.


De fato, não se olvida que o Superior Tribunal de Justiça possuía, em passado remoto, alguns julgados barrando a condenação a título de dano moral coletivo. Sucede que o Tribunal da Cidadania tem modificado seu entendimento, com muita razão, para admitir a configuração do dano moral coletivo, ilação que se chega a partir da análise do seguinte acórdão:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).


A constatação de danos de natureza moral é decorrência lógica da própria convicção aqui formada no que toca à abusiva omissão da AGESPISA ao ter negligenciado a regularização do fornecimento de água aos moradores dos bairros da zona sul de Teresina, quais sejam: Catarina; Loteamento Hugo Prado; Morada Nova; Lourival Parente; Santo Antônio; Vila São Francisco; e Portal da Alegria, em especial o Conjunto Residencial Gonçalves Dias e Residencial Torquato Neto III e IV. 



Pontualmente, o pleito de compensação pelos danos morais coletivos deriva da compreensão pela necessária repressão a condutas como a dos presentes autos, assumindo assim induvidoso caráter pedagógico. No ponto, diz-se sobre o dano moral:
(...) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. (...) Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial.



Incumbe destacar que os moradores dos bairros listados vêm sofrendo com a interrupção no abastecimento de água há muitos anos, sendo que a AGESPISA até o momento não tomou nenhuma medida eficaz quanto ao problema em tela, prolongando o sofrimento desses usuários. 



Portanto, tal interrupção indevida na prestação de serviços essenciais caracteriza dano moral in re ipsa, havendo o dever da prestadora do serviço de indenizá-lo.


No mesmo esteio a jurisprudência:
DIREITO DO CONSUMIDOR. ABASTECIMENTO IRREGULAR DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE RESERVATÓRIO. IRRELEVÂNCIA. FALHAS CONSTANTES NO SERVIÇO. NECESSIDADE DA OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE. INTERRUPÇÃO DE SERVIÇO ESSENCIAL. DANO MORAL IN RE IPSA. RAZOABILIDADE DA VERBA. DESPROVIMENTO. 1. Recurso de agravo com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º, do CPC, contra decisão desta relatoria que negou seguimento a recurso contra sentença de procedência parcial em demanda na qual pretende a autora seja a concessionária de serviço público condenada a abastecer com regularidade a sua residência sob pena de multa diária, sem prejuízo da condenação ao pagamento de verba compensatória moral em razão dos longos períodos sem o devido abastecimento. 2. É de consumo a relação jurídica material deduzida em juízo, atraindo a aplicação das normas protetivas do consumidor, não prevalecendo o argumento de incidência do Decreto nº 553/76 e da Lei nº 11.445/07, em detrimento da legislação consumerista. 3. A exigência da existência de reservatório de água para cada edificação tem por objetivo suprir eventuais intermitências no abastecimento por motivo de força maior, e não as constantes falhas no serviço. 4. A essencialidade do serviço impede a concessionária de se eximir do seu fornecimento, cumprindo-lhe prestá-lo de modo eficaz, mormente com a observância do princípio da continuidade, daí o acerto da condenação ao fornecimento por carro-pipa, quando se fizer necessário. 5. A indevida interrupção na prestação de serviços essenciais configura dano moral in re ipsa a exigir reparação, conforme sedimentado pelo enunciado nº 192 da súmula da jurisprudência predominante desta Corte. 6. Valor da verba compensatória, cinco mil reais, condizente com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e dentro dos parâmetros praticados nesta Corte. 7. Agravo improvido. (TJRJ – Processo APL 01807642720108190001 RJ 0180764-27.2010.8.19.0001. Orgão Julgador: NONA CAMARA CIVEL. Publicação: 17/03/2014. Relator: DES. ADOLPHO CORREA DE ANDRADE MELLO JUNIOR). (grifo nosso)


Bem se vê, destarte, que há no presente caso necessidade de ser proferida condenação da entidade demandada, a fim de que a mesma promova compensação pecuniária aos consumidores ofendidos com tal prática. E ainda que os usuários não se habilitem em número compatível com a lesão após a condenação, já em ulterior fase de liquidação, deve ser o numerário correspondente destinado ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (art. 100, do CDC).


Necessária, pois, a compensação por danos morais, dado o induvidoso constrangimento ocasionado pelo atentado à dignidade dos consumidores ora substituídos processualmente em razão da rotineira falta de água nas localidades em questão.      
	8 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Logo, os requisitos para que o magistrado inverta o ônus da prova são os seguintes: a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência do consumidor, segundo as regras ordinárias de experiência.


A verossimilhança das alegações encontra lastro na documentação existente nos procedimentos administrativos que embasam esta ação, sobretudo os termos de declarações e notícias veiculadas em sites eletrônicos de popular notoriedade. Ademais, a requerida reconhece as descontinuidade na prestação do serviço de abastecimento de água nas regiões elencadas, suas causas e soluções, contudo, vem procrastinando a resolução do problema.  



A hipossuficiência dos consumidores está igualmente comprovada, seja no aspecto técnico e de informações como no econômico. A acentuada superioridade econômica das requeridas é manifesta, pois é ela concessionária de serviço público.


A hipossuficiência técnica e de informações também é evidente, já que a requerida que conhece – ou deveria conhecer – os procedimentos e normas técnicas a serem observadas para viabilizar a prestação de um serviço contínuo e adequado, de forma que goza de inquestionável superioridade técnica e melhores condições de produzir qualquer prova técnica sobre os fatos versados nesta ação.


Destaque-se, ainda, que a inversão do ônus da prova também é cabível quando o Ministério Público atua na ação, por legitimação extraordinária, na condição de substituto processual dos consumidores. Desse modo, a condição de hipossuficiência a ensejar a inversão do ônus probatório diz respeito aos titulares do direito material (os consumidores, usuários do serviço de abastecimento de água), conforme acertadamente tem decidido o STJ: 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. LEGALIDADE. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE DE AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva – providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, ainda que se cuide de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público. 2. Deveras, "a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas" - a qual deverá sempre ser facilitada, por exemplo, com a inversão do ônus da prova - "poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo" (art. 81 do CDC). 3. Recurso especial improvido. (RESP 200601549280; RECURSO ESPECIAL – 951785; Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; QUARTA TURMA; Fonte DJE DATA:18/02/2011). 
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


Desta feita, presentes os requisitos legais, requer-se que este juízo determine a inversão do ônus da prova, para que seja responsabilidade da empresa Ré o ônus de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo dos direitos dos consumidores.
	9 – DO CABIMENTO DA ATENCIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.


O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a satisfação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



No caso de ações coletivas de consumo, a urgência decorre da própria mecânica do mercado de consumo e da assimetria entre os ciclos jurídicos e comerciais. 



Nesse contexto, deve o dispositivo ora em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC) que trata do assunto de forma geral.



O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência, deve existir elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. A referida tutela poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia, sendo que a tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida caso exista perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.


A probabilidade do direito decorre da violação dos direitos do consumidor, conforme a interpretação do conceito de vício, qual seja inadequação do produto/serviço aos fins a que se destina e às expectativas legítimas do consumidor. In casu, os danos causados pelas falhas na pretação do serviço de abastecimento de água foram fartamente demonstrados através dos documentos acostados à ação, bem como no reconhecimento da própria concessionaária de que o serviço é prestado de forma deficiente.




Já o perigo do dano está consubstanciado no fato de que os usuários do serviço nos bairros elencados estão em condição de severa vulnerabilidade,  em razão da confessa ausência de regularidade de abastecimento de água da referida localidade, gerando com isso inaceitável dano à saúde e à própria dignidade da pessoa humana. 


Ora, não se pode ignorar o fato de que o período chuvoso está se encerrando e com isso a problemática do desabastecimento de água irá agravar-se. Fato este reconhecido pela própria empresa nas várias oportunidades que teve para se manifestar, senão veja-se:
TERMO DE AUDIÊNCIA
Processo Administrativo n° 000374-002/2016

Audiência realizada em 03/11/2016
(…) A Agespisa esclareceu que neste período de calor, entre os meses de agosto/2016 a novembro/2016, o abastecimento de água fica realmente irregular, esperando-se uma melhoria nos meses seguinte, período em que o consumo reduz e a produção se mantém. (…)
RELATÓRIO
Ref. Processo Administrativo n° 000374-002/2016

Datado de 02/02/2017
(…) Nos bairros citados a AGESPISA informa que na maioria  deles, há intermitência (tem água em períodos alternados),  motivados por topografia elevada, consumo elevado (desperdício) por razão da elevada temperatura nos meses de agosto a novembro.
(…) Com o início das chuvas, a redução do consumo, as reclamações de faltade água diminuíram consideravelmente. (grifos insertos)


Em decorrência disso, tem-se que o perigo da demora é manifesto, porquanto denegar o pleito liminar na presente espécie equivale a aquiescer ao írrito estado de ilegalidade e descaso que vitima parte considerável da população de Teresina. 




Insta destacar que o dano sofrido pelos consumidores vai além de uma mera insatisfação ou dissabor, principalmente porque os consumidores ficam em situação de enorme desvantagem, o que afeta diretamente a suas dignidade.



Ressalte-se que, o acolhimento da noção de dano não injusto é de extrema importância para a questão, tendo em vista que, se assim não fosse, a gama de situações que reclamam antecipação dos efeitos da tutela seria radicalmente comprometida, pois é normal que medidas tais causem danos na parte “prejudicada” pela medida.



E com a concessão da tutela que ora se pretende antecipar, essa não será injusta, tampouco capaz de acarretar qualquer dano a parte ré, visto que, se pretende proteger com esta medida, a saúde, vida e segurança dos consumidores, sendo estes a parte mais vulnerável na relação de consumo.  


Em outro giro, a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano aos moradores dos bairros listados, protegendo, além de sua dignidade, a própria saúde.


Diante do contexto, alternativa não resta, senão pretender, neste ato, a concessão da tutela antecipada a fim de que possam ser solucionados os problemas que se arrastam por longos anos.


Verifica-se, Vossa Excelência, que a situação ora narrada atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a concessão da medida antecipatória, pelo que se busca, antes da decisão do mérito em si, a ordem judicial para determinar à Ré:
a) A obrigação de fazer consistente em regularizar e disponibilizar de forma contínua (sem interrupções) e de imediato o fornecimento de água em toda a extensão dos seguintes bairros na zona sul de Teresina/PI, quais sejam: Catarina; Loteamento Hugo Prado; Morada Nova; Lourival Parente; Santo Antônio; Vila São Francisco; e Portal da Alegria, em especial o Conjunto Residencial Gonçalves Dias e Residencial Torquato Neto III e IV;
b) Que apresente relatório circunstanciado no que se refere ao abastecimento de água nos bairros listados, a fim de identificar os usuários prejudicados;
c) A obrigação de fazer no sentido de que a Ré proceda com a cobrança de valores relativos às taxas mínimas da categoria para aqueles consumidores que são atingidos pela descontinuidade do abastecimento de água, enquanto perdurar a situação;
d) A obrigação de fazer no sentido de emitir faturas substitutivas àqueles usuários atingidos pela descontinuidade do serviço que tiveram faturamentos superiores às taxas mínimas da categoria, ou a concessão de crédito nas faturas subsequentes para os que já adimpliram com as cobranças a maior;
e) A publicação do resumo do conteúdo do provimento antecipatório ora vindicado nas faturas mensais dos usuários dos bairros elencados, a fim de viabilizar sua efetiva fiscalização pelos moradores.


Por fim, para que a medida possa surtir os efeitos desejados, e assim evitar mais danos aos consumidores, necessário se faz a fixação de multa para o caso de descumprimento da ordem judicial, conforme prevê os artigos 12, §2° da Lei nº 7.347/85 e 84, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor. 
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Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução, art. 300, § 1º, do NCPC, determinar à Ré AGESPISA:
A.1) A obrigação de fazer consistente em regularizar e disponibilizar de forma contínua (sem interrupções) e de imediato o fornecimento de água em toda a extensão dos seguintes bairros na zona sul de Teresina/PI, quais sejam: Catarina; Loteamento Hugo Prado; Morada Nova; Lourival Parente; Santo Antônio; Vila São Francisco; e Portal da Alegria, em especial o Conjunto Residencial Gonçalves Dias e Residencial Torquato Neto III e IV;
A.2) Que apresente relatório circunstanciado no que se refere ao abastecimento de água nos bairros listados, a fim de identificar os usuários prejudicados;
A.3) A obrigação de fazer no sentido de que a Ré proceda com a cobrança de valores relativos às taxas mínimas da categoria para aqueles consumidores que são atingidos pela descontinuidade do abastecimento de água, enquanto perdurar a situação;
A.4) A obrigação de fazer no sentido de emitir faturas substitutivas àqueles usuários atingidos pela descontinuidade do serviço que tiveram faturamentos superiores às taxas mínimas da categoria, ou a concessão de crédito nas faturas subsequentes para os que já adimpliram com as cobranças a maior;
A.5) A publicação do resumo do conteúdo do provimento antecipatório ora vindicado nas faturas mensais dos usuários dos bairros elencados, a fim de viabilizar sua efetiva fiscalização pelos moradores.
B) A cominação de multa, em desfavor da entidade Ré, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para cada obrigação descumprida, por dia de inércia/atraso/omissão no cumprimento da medida de urgência, caso concedida; nos termos do art. 12, §2° da Lei nº 7.347/85 e do art. 84, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor, a ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor;
C) A exibição em juízo dos documentos que comprovem o cumprimento da tutela de urgência, caso concedida;
D) A condenação em caráter definitivo e pro futuro da Requerida no que toca aos pedidos de urgência;
E) A condenação da requerida a título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$600.000,00 (seiscentos mil reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013; 
F) A citação da ré, no endereço alhures indicado, para que, querendo, conteste a presente ação, sob pena de ser-lhe aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
G) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
H) A admissão dos consumidores lesados por ocasião da liquidação da presente sentença, ocasião em que deverá lhes ser oportunizado demonstrar terem sido submetidos ao dano moral que efetivamente sofreram (Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82.);
I) A condenação da ré ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
K)  A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
L) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
M) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$600.000,00 (seiscentos mil reais).



Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 13 de Junho de 2017.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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